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			Constituir-se negro é [...] tomar consciência do processo ideológico que, através de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de desconhecimento que o aprisiona numa imagem alienada, na qual se reconhece. Ser negro é tomar posse dessa consciência e criar uma nova consciência que reassegure o respeito às diferenças e que reafirme uma dignidade alheia a qualquer nível de exploração. Assim, ser negro não é uma condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro.


			(Neuza Santos Souza — Tornar-se Negro, 1983)
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			SANKOFA


			Trajetória


			Sankofa é um pássaro místico da África do Sul que voa de cabeça para trás. Esse símbolo ideográfico significa “volta às origens para buscar o que esqueceu, para se construir o futuro” (Tedla, 1995, p. 4). A imagem do pássaro Sankofa representa a tentativa de resgatar minhas memórias do passado escolar para ressignificar os motivos que me levaram, no presente, a abordar o tema deste trabalho. E ao analisar a minha trajetória de vida e profissional, percebo que ela está intimamente vinculada ao tema de estudo, representações sociais sobre ser negro1 com deficiência2 por estudantes negros com deficiência e suas famílias no ensino fundamental. Dessa maneira, evocando memórias do meu passado, retomo aqui minhas vivências escolares para descrever os caminhos que percorri na construção da minha identidade negra e na elaboração do objeto deste estudo.


			Na educação básica, no ensino fundamental, passei por diversos conflitos identitários na busca por me reconhecer e me conectar com a escola. Vivenciei situações difíceis por não me enxergar de forma positiva e afetiva nas atitudes dos colegas e, por vezes, das/os professoras/es. Em alguns momentos, experimentei momentos de solidão e silêncios profundos que representaram um emaranhado de dor, do não dito, que afetaram a minha existência, meu corpo e minha autoestima. Essas sensações de não pertencer e de não caber nas imagens representadas nos murais da escola dificultaram a minha percepção sobre a estética do corpo negro e o meu lugar naquele espaço. O meu reflexo estava representado na escola, no entanto, no lugar de subserviência, onde os meus iguais estavam limpando, servindo, na portaria da escola, na cozinha, mas não como professora ou diretora de escola. Era como se esse lugar de destaque, poder de fala e conhecimento não pudesse ser acessado por pessoas negras como eu. A falta de representatividade, de protagonismo negro na escola e, sobretudo, nos livros didáticos, certamente fez da minha trajetória no ensino fundamental um percurso de muitas ausências e lacunas, o que de fato impactou a minha sensação de não existir, de não poder falar, de não poder ser digna de atenção, cuidado e afeto.


			Pelas razões expostas, de não encontrar as vias do meu passado representado na escola, meu espelho e ideário de beleza foi a estética da branquitude3, o que afetou a construção da minha imagem e identidade negra, refletindo inclusive na formação de laços afetivos com meus pares na escola. No ensino médio, essa situação agravou-se ao me deparar com um ideal de beleza que me colocava em posição de inferioridade frente às escolhas afetivas para relacionamentos. Negra, de pele retinta e com a textura de cabelo crespo, naquele momento, considerei como alternativa para me desvencilhar dos meus traços étnicos o alisamento do cabelo4, mas isso não foi suficiente, pois a visibilidade da cor se sobressaía. Durante todo o ensino médio, permaneci nesse limbo, minimizando meus traços étnicos para tentar ser aceita pelos meus pares e também para me aceitar, contudo, não obtive sucesso; a angústia e a tristeza eram recorrentes em meus pensamentos.


			Após o término do ensino médio, participei do pré-vestibular comunitário da Igreja Católica, localizado no bairro de Parque Anchieta/RJ. O ensino superior representou uma esperança de transformar minha realidade e a de minha família. A escolha do curso foi motivada por um sentimento de responsabilidade social, que incluía, entre outras coisas, dar novos significados às experiências de ser negro no contexto escolar.


			Durante toda a graduação, no período de 2006 a 2011, no curso de Pedagogia na UFRRJ/Instituto Multidisciplinar, participei do projeto de extensão Conexões de Saberes, como bolsista. Este projeto desenvolveu atividades em escolas municipais de Nova Iguaçu/RJ, voltadas para estudantes do ensino fundamental do 1º ao 5º ano, que apresentavam dificuldades de aprendizagem.


			As atividades que foram desenvolvidas na escola consistiram no apoio para alfabetização de estudantes matriculados no 4º e 5º de escolaridade, com o rótulo de estudantes com dificuldades de aprendizagem e que não estavam alfabetizados. O reforço escolar ocorria no contraturno ao da escolarização da turma regular. Cabe ressaltar que a maioria desses estudantes encaminhados para as atividades de apoio escolar eram estudantes negros. Não obstante, esse momento foi muito importante para mim, pois foi a oportunidade, mesmo que de forma incipiente, de me reconectar novamente com a escola e com esses estudantes negros, mas de outra maneira.


			Em março de 2011, formei-me em Licenciatura Plena em Pedagogia. No mesmo ano, no mês de maio, ingressei no curso de Pós-graduação lato sensu em Educação Especial, com ênfase em deficiência intelectual5, pela Faculdade Integrada de Jacarepaguá (FIJ). Concluí a especialização no início de 2012. No primeiro semestre de 2012, prestei exame para ingressar no mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação, Contextos Contemporâneos e Demandas Populares (PPGEDUC) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Ao mesmo tempo, fui aprovada em concurso público para professor II do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Professor I — Itinerante, no município de Nova Iguaçu (RJ).


			No mestrado de 2012–2014, a escolha pelo tema de pesquisa surgiu das indagações advindas da minha prática enquanto professora de Sala de Recursos Multifuncional e professora Itinerante de três escolas ao observar o quanto se fazia urgente discutir a inclusão dos estudantes públicos da Educação Especial6 nas escolas regulares. No entanto, questões como a interseccionalidade7 entre ser negro com deficiência permaneceu ausente no meu estudo. Era um lugar que naquele momento não queria acessar, embora na minha prática docente com os estudantes tivesse presenciado situações de conflito identitário. Por exemplo, quando um estudante negro com deficiência intelectual, ao ser referenciado por outro colega como tal, começou a chorar e repetir que não queria ser negro, pois isso não era bom. Esse episódio foi impactante, pois me confrontou com uma situação que já havia vivenciado na época em que fui estudante do ensino fundamental e médio. Como professora, precisei dialogar sobre o episódio, e a resposta pedagógica adotada foi conversar com os dois estudantes sobre a questão, mostrando que não havia problema algum em ser negro. Esse episódio me fez refletir sobre as dificuldades de construir uma identidade negra de forma positiva no contexto escolar. Em algum momento, precisarei retomar esse tema, relacionando-o também à questão da deficiência.


			De 2014 até 2018, continuei atuando como professora de Educação Especial. No final de 2018, assumi a Coordenação de Educação Especial/Inclusiva no município de Nova Iguaçu/RJ. Novos desafios foram apresentados a mim, trazendo a responsabilidade de pensar a Educação Especial/Inclusiva em um contexto macro, ao mesmo tempo em que promovia ações coletivas com todos os professores da área. Nesse sentido, a provocação que me colocou em movimento, assim como toda a equipe de Educação Especial/Inclusiva, foi sobre como qualificar o debate acerca da Educação Especial sob uma perspectiva inclusiva. A questão central para o nosso trabalho foi: “Eu vejo você, escuto...”. Dessa forma, buscamos fortalecer pontes de diálogo e escuta com todos os envolvidos nesse processo de gestão, incluindo estudantes da Educação Especial, suas famílias e professores. Assim, foi delineada a proposta de trabalho à frente da Educação Especial/Inclusiva enquanto coordenadora deste setor na Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu/RJ.


			No ano de 2019, foi desenvolvido um projeto pelo setor que tinha como questão central saber, a partir das vozes dos estudantes, o que para eles era de fato inclusão e se sentir incluído no contexto escolar. O objetivo do projeto, Inclusão em Cores, era pensar a inclusão a partir das vozes dos estudantes com deficiência para repensar novas práticas educativas e projetos alicerçados em valores alinhados aos direitos humanos. Doravante, as questões suscitadas no projeto, aliado ao desejo de pensar a Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva, com novos olhares sobre a formação humana, veio à tona o desejo de voltar à universidade para estudar temáticas que me atravessavam: a intersecção entre cor/raça e deficiência no contexto escolar por estudantes negros com deficiência e suas famílias.


			Nesse mesmo ano de 2019, retornei à universidade, agora na Estácio de Sá - UNESA, para cursar meu doutoramento no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), Linha de Pesquisa: Representações Sociais e Práticas Educativas. Inicialmente, meu interesse foi estudar o trabalho colaborativo entre o professor da Sala de Recursos Multifuncional e o professor do Ensino Regular no processo de inclusão dos estudantes do público da Educação Especial. Paralelamente a esse momento de retorno à universidade, decidi fazer a transição capilar, interrompendo o uso de químicas para alisar o cabelo. Somente nesse momento me senti preparada para esse processo.


			Reencontro com a minha negritude e descoberta do meu objeto de estudo


			Esse momento foi libertador para mim, pela primeira vez me enxerguei de verdade no espelho, encontrei na textura natural do meu cabelo crespo, a beleza da minha negritude8; encontrei nos velhos arquivos da minha memória “as minhas origens na cor da minha pele, nos lanhos de minha alma, em mim, em minha gente escura, em meus heróis altivos, encontrei, encontrei-as enfim, me encontrei” reconectando-me comigo mesma e fazendo as pazes com a minha ancestralidade, percebendo que os meus passos foram construídos com resistência e resiliência de mulheres negras, desde minhas avós, minha mãe e irmã até chegar a mim (Silveira, 2009, p. 70).


			Nesse caminho de redescoberta e de reencontro com o meu cabelo e minha ancestralidade, veio à tona a necessidade de trazer para o presente temáticas que ficaram submersas no meu passado escolar. Assim, entre “memórias de feridas e cicatrizes”, entre “identidade mutilada” e reconstruída foi que revisitei os motivos que me levaram a este estudo que resultou neste livro (Evaristo, 2011, p. 30).


			Dessa maneira, foi rememorando minhas vivências do passado escolar aliado à minha experiência profissional enquanto professora de Sala de Recursos, professora Itinerante e atualmente Coordenadora da Educação Especial/Inclusiva do Município de Nova Iguaçu/RJ que busquei o elo que me religa ao tema, Vozes do Silêncio - ser negro com deficiência no ensino fundamental por estudantes negros com deficiência e suas famílias. E a questão incide em descortinar, a partir das vozes e da escuta desses estudantes negros com deficiência e suas famílias, que representações podem ser elaboradas sobre ser negro com deficiência tendo como mote as vivências e experiências desses dois grupos para construção dessa identidade no contexto escolar, a partir do espectro social que lhes é apresentado sobre ser negro com deficiência na sociedade brasileira.


			Como já afirmaram Nunes, Glat, Ferreira e Mendes (1998), as autopercepções dos estudantes com deficiência raramente são consideradas na formulação de estudos e teorias sobre a deficiência. Além disso, os programas de atendimento pedagógico a esses estudantes geralmente não levam em conta suas vozes. Normalmente, o que ocorre são observações e informações de profissionais da Educação Especial sobre como deveria acontecer o processo de inclusão desses estudantes na escola. Essas indagações e lacunas apontadas por essas autoras ganharão novos contornos neste estudo, no sentido de aprofundar a compreensão sobre a interseccionalidade de duas categorias cruzadas: ser negro com deficiência por estudantes negros com deficiência e suas famílias no contexto escolar.


			A justificativa deste trabalho, que se desdobrou neste livro, fundamenta-se na constatação inequívoca da precariedade, no Brasil, de estudos sobre o fenômeno da deficiência através da interseccionalidade dessas duas categorias cruzadas: ser negro com deficiência no campo da Educação Especial.


			





				

					1  Estamos considerando negro uma pessoa que se autodeclara preta ou parda, de acordo com os critérios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


				


				

					2  A parir da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, publicada pela Lei n° 13.146, de 06 de julho de 2015, Art. 2: considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.


				


				

					3  Ruth Frankenberg define a branquitude como um lugar estrutural de onde o sujeito branco vê os outros e a si mesmo, em uma posição de poder, um lugar confortável no qual se pode atribuir ao outro aquilo que não se atribui a si mesmo (Frankenberg, 1999, p. 43–51).


				


				

					4  De acordo com (bell hooks, 2005) em inúmeras discussões com mulheres negras sobre o cabelo, ficou constatado que um dos fatores mais poderosos que nos impedem de usar o cabelo sem química e continuar alisando é o temor de perder a aprovação e a consideração de outras pessoas.


				


				

					5  Essa terminologia, deficiência intelectual, vem sendo recomendada pela International Association for the Scientific Study of Intellectual Disabilities – IASSID/ Associação Internacional para o estudo Científico das Deficiências Intelectuais.


				


				

					6  De acordo com o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) consideram-se alunos público da Educação Especial: alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem- se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade.


				


				

					7  O conceito de interseccionalidade foi sistematizado pela feminista norte-americana Kimberlé Crenshaw em 1989. O estudo interseccional da sobreposição de identidades sociais e sistemas relacionados de opressão, dominação ou discriminação levam em consideração os marcadores sociais da diferença como: gênero, cor/cor/raça, classe e deficiência e outros eixos de identidade. Esta inter-relação pode ser usada para entender as relações do racismo estrutural atrelado à deficiência.


				


				

					8  O termo negritude apareceu com esse nome, pela primeira vez, em 1939, no poema Cahier d´un Retour au Pays Natal, escrito pelo antilhano Aimé Césaire. Esse movimento estético e político tinha como objetivo resgatar e enaltecer os valores e símbolos culturais de matriz africana.


				


			


		




		

			PREFÁCIO


			Eu não sou discriminada porque eu sou diferente,


			eu me torno diferente através da discriminação.


			É no momento da discriminação que


			eu sou apontada como diferente


			(Grada Kilomba — O racismo é uma problemática branca, Entrevista concedida à Carta Capital, em 30 de março de 2016)


			O livro de Nathalia Araujo de Sá é atravessado por dois marcadores sociais da diferença, as questões da raça e da deficiência, na perspectiva da interseccionalidade. O ineditismo do tema merece destaque, sobretudo pela abordagem psicossocial com fundamentação na Teoria das Representações Sociais (TRS), de Serge Moscovici. O estudo sobre representações sociais de ser negro com deficiência, construídas por estudantes negros com deficiência e suas famílias, no ambiente de uma escola pública de ensino fundamental de Nova Iguaçu (RJ), traz grande contribuição para a área da educação de modo geral, e particularmente para a educação especial como política de inclusão.


			A obra envolve as seguintes temáticas, que se apresentam de maneira articulada: a produção da deficiência na população negra escravizada no Brasil; o racismo no contexto brasileiro; a educação especial em uma perspectiva desde o Egito Antigo; diversas concepções de deficiência na Europa; a Educação Especial no Brasil; a Teoria das Representações Sociais como fundamentação teórico-metodológica; os procedimentos metodológicos; a construção dos dados com estudantes com deficiência e familiares participantes do estudo; a análise e a discussão dos resultados; as questões postas pela pesquisa, mais do que conclusões.


			Para contextualizar o tema de estudo, a autora começa abordando a produção da deficiência dos negros em diáspora africana, forçados a virem para o Brasil por colonizadores portugueses. Com este pano de fundo, discute os significados e as consequências da escravização do povo negro em um contexto histórico, mencionando engenhos de açúcar, fazendas de café, violências, castigos corporais e produção da deficiência, principalmente devido às péssimas condições de higiene, epidemias e contágio. Destaca as diferenças no tratamento entre doenças incapacitantes e deficiências de colonos portugueses e imigrantes europeus, e as do povo negro. Chega, enfim, aos reflexos de tais condições na atualidade, por meio do racismo estrutural no Brasil e das desigualdades direcionadas à população negra.


			Dando prosseguimento, questões relacionadas ao racismo são abordadas com base no contexto cultural para a formação da identidade brasileira, principalmente no que se refere ao mito da democracia racial e à branquitude enquanto valor, estética e norma social. No esteio dessas reflexões, a autora desenvolve a discussão da intersecção entre raça/cor e deficiência no âmbito de relações sociais que engendram a representação do outro como diferente, pautadas pela branquitude, e defende a construção da identidade negra com deficiência fora do escopo eurocêntrico.


			Na sequência, são abordadas temáticas relacionadas à deficiência, começando por um panorama histórico do Egito Antigo e do continente africano como ponto de partida para estudos sobre a deficiência. Ressalta a atenção médica ligada à deficiência, física e visual. Pessoas com tais deficiências ocupavam cargos de destaque, mostrando que formas de tratamento possibilitaram a existência e a inserção social de sujeitos com alguma deficiência. Em seguida, a autora discute a relação com a deficiência no cristianismo do século IV, percepções sobre a deficiência do século V até o século XV, e concepções sobre a pessoa com deficiência até o século XIX.


			Em relação ao Brasil, são apresentadas contradições e marcas da Educação Especial, abordando-se quem são os sujeitos da educação no país e o debate atual, com destaque para os beneficiários da educação inclusiva, considerando também alguns dispositivos legais. A autora elenca marcos legais para a proposta de educação inclusiva, como dispositivos constitucionais, propondo um diálogo com a interseccionalidade por meio da relação entre os marcadores sociais cor/raça e deficiência.


			Após a contextualização e o aprofundamento do objeto de representação “ser negro com deficiência”, é apresentada a fundamentação teórico-metodológica do estudo, com a opção pela Teoria das Representações Sociais (TRS). Na perspectiva de Moscovici, as representações sociais são conhecimentos do senso comum, dinâmicas, variáveis e permeiam toda a sociedade. Objetos sociais que afetam as pessoas podem ser interpretados e explicados por indivíduos e grupos, com base em aspectos sociais, ideológicos e históricos. Saberes são compartilhados em grupos de pertença ou referência por meio de processos comunicativos, sustentando crenças, imagens e valores do grupo sobre determinado objeto. Nesse contexto, estudantes negros com deficiência e seus familiares foram considerados sujeitos capazes de representar o objeto “ser negro com deficiência”, por sua vivência e relação direta e constante com ele.


			Quanto à metodologia, a autora apresenta o campo da pesquisa, uma escola da rede municipal de ensino de Nova Iguaçu (RJ), com o nome fictício de Dandara, e sua imersão nesse ambiente de encontros com direção, professores, funcionários, estudantes e familiares. A pesquisa de campo foi cuidadosamente planejada nesse espaço de interações, e os dados foram coletados por meio de encontros com sete meninas e sete meninos negros com deficiência, que se expressaram sobre “ser negro com deficiência” por meio de desenhos e do Teste da Boneca. Quatorze familiares também se manifestaram sobre o mesmo tema, por meio de entrevistas semiestruturadas, analisadas com apoio da análise de conteúdo temática.


			A análise dos resultados pode ser sintetizada com a retomada da TRS, optando-se pela discussão do modelo figurativo da representação social, como hipótese interpretativa. Na perspectiva moscoviciana, o núcleo figurativo, com forte característica imagética, pode reproduzir um complexo de ideias e resulta da coordenação de elementos que ilustram os termos da representação. Desse modo, para as meninas, o termo que coordenou as falas sobre “ser negro com deficiência” foi “feia”, associado a “má”, “cabelo ruim”, “pessoa diferente”. Para os meninos, o termo organizador das falas foi “mau”, associado a “feio”, “diferente” e “anormal”. E para os familiares, “exclusão” coordenou as falas, associada a “preconceito racial”, “incapaz”, “ter problema”.


			Ao buscar mais questões do que conclusões, a autora reforça seu compromisso com uma abordagem psicossocial na pesquisa na área da educação, defendendo desdobramentos futuros. Ela destaca as implicações da cor de pele preta e da textura do cabelo crespo, combinadas com o fenômeno da deficiência, que resultaram em aspectos negativos relacionados à estética do corpo negro e às características da deficiência. Sem dúvida, a escola, enquanto instituição educadora, pode tanto romper quanto reforçar estigmas sociais de inferioridade e incapacidade associados à identidade negra com deficiência. Essa parece ser uma das principais lutas de Nathália, decorrente de sua trajetória profissional e de vida. Para quem desejar acompanhá-la, o livro é repleto de desafios e provocações para movimentos em busca de mudanças educacionais e sociais.


			Rio de Janeiro, 03 de março de 2025.


			Rita de Cássia Pereira Lima


			Doutora em Sciences de l´Éducation pela Université René Descartes — Paris V. Docente no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade Estácio de Sá (UNESA).
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			CAPÍTULO 1


			INTRODUÇÃO


			Muitas das alunas negras que encontro têm dúvidas quanto ao trabalho intelectual. Fico pasma com a profundeza do Anti-intelectualismo que as assalta, e que elas internalizam. Outras, interessadas em seguir o trabalho intelectual, são assaltadas por dúvidas porque sentem que há modelos e mentoras do papel da mulher negra. É o conceito ocidental sexista/racista de quem é ou que é um intelectual que elimina a possibilidade de nos lembrarmos de negras como representativas de uma vocação intelectual


			(hooks, 1995, p. 468)


			O trecho destacado de hooks9 (1995) reflete as incertezas que passei, e ainda passo, nessa minha trajetória acadêmica, que muitas das vezes me causaram dor, medo, e inseguranças, mas que de forma alguma me imobilizaram. Sigo em frente! Com a intenção de operar por meio da escrita acadêmica-intelectual, fundamentada na resistência e na criatividade, contribuições pertinentes para a insubmissão a imagens pré-concebidas a respeito das realidades e subjetividades de ser uma mulher negra na sociedade brasileira (Collins, 2019). Portanto, o enfoque desta pesquisa insere-se na interseccionalidade de dois marcadores sociais da diferença: ser negro com deficiência por estudantes negros com deficiência e suas famílias no ensino fundamental. O arcabouço teórico para tecer nossas reflexões e embasar nossos argumentos é dado, sobretudo, pela historicidade de ser negro a partir das relações étnico-raciais no Brasil, aliado à ideia do outro, diferente, para discutir sobre a construção das subjetividades de ser negro com deficiência na escola.


			Assim, tomaremos como referência a interseção desses dois marcadores sociais da diferença: ser negro e ter deficiência, considerando estudantes negros com deficiência e seu lugar no campo da Educação Especial, relacionando-o com o fenômeno da deficiência. Essa abordagem foi inicialmente proposta em referências teóricas produzidas nos Estados Unidos e na Inglaterra, não sendo objeto de atenção do Sul Global (Almeida; Araújo, 2020).


			No Brasil, as atenções nesse campo da Educação Especial se voltaram para produções acadêmicas centradas no modelo médico ou biomédico, sendo este último mais focado na cura e no padrão de normalidade e ajustamento da pessoa com deficiência, dentro do contexto de uma sociedade capitalista, industrial, individualista e baseada em noções de capacidade (Piccolo, 2015).


			Glat (2009) pondera que, sob esse enfoque, a deficiência era compreendida como uma doença crônica, e toda a avaliação e identificação eram baseadas em exames médicos e psicológicos, com atenção especial aos testes projetivos e de inteligência. O modelo médico de explicação da deficiência tinha como característica a ênfase na Classificação Internacional de Doenças — CID, instituída pela Organização Mundial da Saúde — OMS, em 1976. Para a autora, embora essa abordagem a partir do modelo médico ou clínico seja centrado na lesão e na deficiência do indivíduo, é preciso resgatar que os médicos foram os primeiros “a despertar para a necessidade de escolarização de indivíduos com deficiência que se encontravam misturados na população de hospitais psiquiátricos, sem distinção de patologia ou idade” (p. 19), em especial no caso de pessoas identificadas com deficiência intelectual.


			Piccolo (2015) destaca que o modelo médico começou a ser questionado no final dos anos 1960 e início dos anos 1970, especialmente na Europa, mais precisamente na Inglaterra, por meio de movimentos de organização de pessoas com deficiência. Diversos autores, como Hunt (1966), que abordou a questão do estigma; Robert Scott (1969), em “A fabricação dos homens cegos”; Gary Albrecht (1976) que versou sobre “A sociologia da deficiência física e da reabilitação”; Mildred Blaxter (1976), em O significado da deficiência; e “A pobreza do Reino Unido” por Peter Townsend (1979) tecem críticas a esse modelo médico de compreensão da deficiência. Segundo Piccolo (2015), essas obras refletiram a necessidade de explicar a deficiência a partir de fatores sociais, que conferem a determinados indivíduos ou grupos desvantagens significativas, tanto do ponto de vista individual quanto coletivo na sociedade, especialmente no que diz respeito à discriminação social e institucional. Esse modelo de explicação da deficiência teve origem nos estudos das ciências sociais.


			Esse mesmo autor propôs um quadro explicativo para demonstrar as principais diferenças entre essas duas vertentes de explicação da deficiência. No quadro abaixo, ele faz essa distinção entre esses dois modelos.


			Quadro 1 — Diferença entre o modelo médico e social para explicar a causalidade da deficiência.
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			Fonte: Piccolo (2015, p. 89).


			Segundo Bridi (2011) e Silva (2012), no Brasil, o debate sobre o modelo médico e o modelo social para explicar a deficiência foi mais acentuado em meados dos anos 1980. Esses dois modelos coexistiram no debate acadêmico, embora com maior ênfase nas discussões centradas no modelo médico, especialmente na formulação de atendimentos educacionais, o que influenciou a elaboração de diretrizes para a Educação Especial.


			De acordo com Mendes (2015), os estudos acadêmicos que foram realizados no Brasil sobre a Educação Especial indicam que o modelo médico, focalizado na etiologia da deficiência, relacionado a causas como: lesão, doença, questão física ou biológica, ainda tem bastante destaque na produção brasileira de estudos sobre o tema da deficiência. No entanto, esse modelo se coloca em contraposição à interrelação entre as desigualdades sociais e as estruturas de opressão sobre determinados grupos minoritários, sobretudo em países periféricos, como no caso brasileiro, onde a maioria da população, em especial a população negra, tem dificuldade de acesso a direitos sociais básicos como: saúde, moradia, saneamento básico, emprego e renda (Almeida; Araújo, 2020).


			Sobre esse tema específico, no que se refere às desigualdades sociais e ao acesso a serviços de saúde, saneamento básico, emprego e renda, bem como à produção de deficiência na população negra, Neri (2003), em estudo realizado com o apoio da Fundação Getúlio Vargas, já fornecia indícios relevantes que merecem atenção, especialmente por tratar do recorte de cor/raça e deficiência. O autor fez apontamentos importantes em seu estudo acerca das chances condicionais de uma pessoa ou grupo adquirir deficiência. Segundo os dados apresentados, foi observado que pessoas negras têm 9% a mais de chances de se tornarem pessoas com deficiência e 3% a mais de desenvolver incapacidades, em comparação com o grupo de pessoas brancas com idade, gênero e renda similares. Essa diferença, segundo o autor, pode refletir o menor acesso e consumo de serviços de saúde por parte da população negra na sociedade brasileira, além de maior exposição à violência e acidentes, especialmente durante a juventude, nesse grupo populacional.


			Corroborando esses dados, de acordo com estudo do Ministério da Saúde (2012) sobre a saúde da população negra, o racismo é uma das expressões mais fortes de desigualdades na saúde, refletindo em casos de violência obstétrica com maior prevalência para as mulheres negras, o que pode ter como uma das consequências a produção de deficiência na criança. Esse é só um dos apontamentos feitos pelo Ministério da Saúde (2012) que são elucidativos para compreendermos as categorias cor/raça, discriminação racial e racismo para explicar o fato de os negros responderem pelos mais elevados índices de vulnerabilidade no acesso à saúde e direitos sociais que podem ter como resultado a produção do fenômeno da deficiência.


			Isso posto, não podemos nos furtar de apresentar neste estudo essa proposição sobre a intersecção entre a deficiência e o fator cor/raça e a relação desses dois marcadores sociais com a questão da “cor e inconsciente”10, e a realidade sociocultural do racismo direcionado à população negra sob a perspectiva de um rearranjo semântico, político, econômico e histórico no que se refere ao campo da Educação Especial e a falta, ou pouca atenção, desse tema nos estudos dessa área de conhecimento. Nesse sentido, nossa intenção neste trabalho é contribuir para o campo da Educação Especial acerca da interseccionalidade desses dois marcadores sociais da diferença, a partir da prerrogativa de compreendermos como sujeitos negros com deficiência e suas famílias constituem e elaboram a sua realidade, a partir da representação de ser negro com deficiência no espaço da escola. Essa discussão proposta dialoga com proposições recentes sobre o tema da deficiência.


			Dessa forma, a partir das questões apresentadas, apontamos que, mais recentemente, houve uma mudança conceitual sobre a deficiência estabelecida pela Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, proclamada pela ONU em 13 de dezembro de 2006, que passou a compreender a deficiência a partir do modelo biopsicossocial. Nessa nova abordagem, utiliza-se como referência a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF/OMS), no âmbito da avaliação biopsicossocial. Dessa maneira, a deficiência é compreendida como resultado das limitações e estruturas do corpo, mas também da influência de fatores sociais e ambientais do meio no qual está inserida.


			Esse novo parâmetro foi baseado na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2006. Essa convenção e seu Protocolo Facultativo foram ratificados pelo Brasil por meio do Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil (Brasil, 1988). Essa ratificação entrou em vigor para o Brasil no plano jurídico externo a partir de 31 de agosto de 2008, sendo promulgada pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, data de início de sua vigência no plano interno. Além disso, esse parâmetro de avaliação também está previsto na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Brasil, 2015).


			Este modelo entende a deficiência não como um atributo da pessoa, mas como resultado das condições sociais e ambientais adversas, que abrangem fatores como renda, classe, pobreza, gênero, cor/raça, entre outros aspectos relacionados às questões de desigualdade social que estruturam a experiência social na produção da deficiência (ONU, 2006).


			Essa perspectiva também foi assinalada pela OMS-BM (2012, p. 4) ao reforçar que “ambientes inacessíveis criam deficiência ao criarem barreiras à participação e inclusão”. Desse modo, compete-nos observar que os sujeitos com a mesma deficiência podem ter experiências sociais completamente distintas em “decorrência de desvantagens resultantes de etnia, guerra, trauma ou orfandade” (OMS-BM, 2012, p. 217).


			Pletsch (2020, p. 12) faz ponderações acerca do tema ao assinalar o carácter multifacetado da deficiência enquanto “experiência social dos sujeitos”. A autora reforça que é necessário levar em consideração esse aspecto para compreender o fenômeno da deficiência e suas implicações na construção de pesquisas sobre o tema no campo da Educação Especial. Dessa forma, “não se trata, apenas, de olhar para a diversidade humana, mas de compreender como as desigualdades sociais moldam a experiência da deficiência e as condições de desenvolvimento dos sujeitos” (p. 12).


			Para Diniz et al. (2009), a mudança conceitual, que passou a compreender a deficiência a partir de um processo de desigualdades compartilhadas por diferentes pessoas, tem permitido compreender esse fenômeno levando-se em consideração os aspectos de discriminação e opressão que diferentes indivíduos ou grupos possam experienciar. De acordo com Pletsch (2020, p. 58), essa “compreensão social da deficiência e suas implicações, na vida da pessoa, não nega a deficiência”. Ela é real e continua existindo. No entanto, a deficiência, por si só, não consegue explicar a complexidade humana em diferentes contextos sociais.


			Neste sentido, as condições de produção da deficiência mantêm uma forte relação com as estruturas sociais que condicionam o seu surgimento. Dessa forma, podemos também associá-la ao “contexto histórico e ideológico; inserção social dos sujeitos, em termos de sua posição e filiação grupal; dinâmica das instituições e dos grupos pertinentes” (Sá, 1998, p. 32), relacionando ao momento histórico-social em que são produzidos os sentidos e significados da deficiência.


			Dessa maneira, pontuamos que a percepção sobre a deficiência em sujeitos não brancos pode vincular-se a valores e crenças relacionados à subalternização dos corpos negros, consubstanciados por uma lógica colonial que estrutura e organiza a sociedade brasileira pautada pelo racismo institucional e estrutural direcionado a esse grupo social (Santos, 2005). Quando estamos falando de não brancos, estamos nos referindo ao caso brasileiro.


			Para Schucman (2012, p. 12), o “racismo particular brasileiro é a ideologia do branqueamento” marcado por uma sociedade hierárquica de desigualdades sociais e racistas no que diz respeito aos negros. Dessa forma, quando tratamos de racismo à brasileira, não podemos deixar de citar como o racismo institucional opera no Brasil de forma a induzir, manter e condicionar a organização e a ação do Estado, suas instituições e políticas públicas — produzindo e reproduzindo a hierarquia racial por meio do preconceito, discriminação e desigualdades, tendo como elemento o fator cor/raça (Carmichael, S.; Hamilton, C., 1967). Nessa conjuntura, o racismo estrutural legitima as ações do Estado, ordena as políticas públicas para manutenção do grupo racialmente hegemônico.


			A partir dessas questões expostas sobre como o racismo opera, Pletsch (2020) nos alerta que pesquisas em Educação Especial no Brasil, embora venham ganhando novos contornos e assumindo a perspectiva da educação inclusiva e de direitos humanos, ainda se mostram embrionárias quanto a temas que levam em consideração a Educação Especial como uma área de produção de conhecimento interdisciplinar, que considera fatores como: cor/raça, desigualdade social e a diversidade cultural dos sujeitos com deficiência. Destaca a autora que, mesmo diante de tais evidências, a ênfase sobre a inclusão, nos estudos acadêmicos da Educação Especial, ainda tem ofuscado o debate das questões raciais e a associação entre deficiência e o fator cor/raça como elementos de análise. Entretanto, nascer branco:


			Em qualquer lugar do mundo implica, em alguma razão, possuir um tipo de privilégio. Esse privilégio se evidencia no que a literatura denominou de efeito da branquitude11, o que se aproxima e se intersecciona com a discussão sobre raça (Silva et al., 2020, p. 25–26).


			Nascer branco significa ser proprietário de privilégios raciais simbólicos e materiais que determinam quem tem o poder de fala nas relações sociais (Muller; Cardoso, 2017). Mesmo diante de tais evidências, sobre a concomitância dessas categorias cruzadas que demarcam no mesmo corpo dois marcadores sociais da diferença, a abordagem interseccional ainda se mostra incipiente nas discussões sobre educação inclusiva (Almeida; Araújo, 2020). Exemplos concretos demonstram que a associação direta entre ser negro com deficiência gera implicações viscerais na vida desses sujeitos, como podemos observar nos casos a seguir:


			Caso de Victoria Banks. Trata-se de uma mulher negra com deficiência intelectual, que, em 1990, foi acusada de matar seu filho recém-nascido, embora a polícia não tivesse provas de que ela jamais havia estado grávida. Ela, seu marido, Medell, e sua irmã, Dianne Tucker, “todos com retardo mental12”, foram submetidos a interrogatórios intensos por cinco dias, até que confessaram ter assassinado o filho recém-nascido de Victoria. Banks foi inocentada após exame que atesta que ela havia sido submetida a procedimento de ligadura tubária cinco anos antes de sua prisão, o que tornava biologicamente impossível para ela conceber e dar à luz a uma criança. Além de condenações errôneas, casos de violência policial cometida contra pessoas negras com deficiência são identificados nas histórias de Errol Shaw e Cícero Leonardo dos Santos Silva. Ambos os homens negros e surdos, eles foram assassinados pela polícia local, respectivamente em Detroit (EUA) e Fortaleza (Brasil). As vítimas não teriam respondido às ordens dos policiais, evidenciando-se a falta de formação dos oficiais responsáveis para lidar com a abordagem de pessoas surdas. Por outro lado, o pensamento contrafactual pode nos levar a questionar: qual seria o resultado de citadas situações se se tratassem de sujeitos surdos, porém brancos? (Almeida e Araújo, 2020, p. 613–614).


			Apesar de situações como a descrita acima, a problemática interseccional entre deficiência e fator cor/raça, associada aos estudos sobre Educação Especial, é escassa nas produções acadêmicas e na literatura científica divulgada no Brasil. Essa escassez gera silêncios que dificultam debates sobre as formas racializadas da deficiência no campo da educação inclusiva (Almeida e Araújo, 2020).


			Por essa razão, interessa-nos o debate acerca desse tema, com foco na interseccionalidade entre ser negro e ter deficiência, especialmente envolvendo estudantes negros com deficiência e suas famílias. Não se trata de contar histórias para “ninar os da casa grande”, mas sim de incomodá-los em seus sonhos injustos de controle do discurso e de conceituações epistêmicas sobre a deficiência, sem a proposição de formas racializadas de compreender sua ocorrência em sujeitos não brancos. Tendo como referência Evaristo (2007), nossa intenção, portanto, é acordar os da casa grande, a partir da escrivivência13 do ponto de vista da memória social ou coletiva sobre ser negro com deficiência na escola por estudantes negros com deficiência e suas famílias.


			Para tal, recorremos à utilização de literatura estrangeira, sobretudo à produzida nos Estados Unidos da América, para fundamentar nossas proposições acerca da aproximação interseccional entre deficiência e o fator cor/raça, uma vez que ainda não há uma produção de estudos empíricos consistentes no Brasil com foco nessa questão, abordando as interseções entre cor/raça, deficiência e racismo (Almeida; Araújo, 2020).


			Respeitando os limites do racismo enfrentado por pessoas negras nos Estados Unidos da América, que se desenvolveu de uma forma bastante particular, legitimado pelo Estado por meio de leis segregacionistas do regime Jim Crow e respaldado pelo sistema jurídico, manifestando um racismo de origem em que a descendência posiciona os indivíduos na hierarquia social. No Brasil, o racismo pós-abolição evoluiu, conforme descreve o sociólogo Oracy Nogueira (2008), como um ‘preconceito de marca’, fundamentado em aspectos da aparência física, como a cor da pele escura, a textura do cabelo crespo, entre outros marcadores que identificam as pessoas negras.


			Segundo Sodré (1999, p. 264), a dimensão da estética do corpo negro e sua aparência seriam fatores determinantes na operação do racismo direcionado à população negra. Para ele, a estética assume um papel significativo no contexto das relações raciais entre sujeitos brancos e não brancos, podendo definir “enquanto controle da vida sensível, das superfícies sensoriais do corpo, do direcionamento do olhar” o lugar de inferioridade que o sujeito negro deve ocupar na sociedade brasileira em relação ao sujeito branco.


			Feitas essas observações, o que aproxima essas duas experiências ao se fazer o recorte para o fator cor/raça e deficiência são os dilemas e problemas observáveis do racismo, que podem afetar esses sujeitos que carregam em si esses dois marcadores sociais da diferença: ser negro com deficiência. Dessa forma, justifica-se esse diálogo proposto com a literatura estrangeira para abordarmos esse tema interseccional, conforme proposto neste estudo (Artiles, et al., 2011).


			Posto isto, não se trata de negligenciar as situações de preconceito e exclusão que sujeitos brancos com deficiência podem enfrentar na sociedade e também na escola, elas existem, doem, contudo, nossa intenção é tensionar esse discurso hegemônico de considerar essas dores do sujeito branco como sendo universais e aplicáveis a todos os sujeitos, não brancos, com deficiência na escola. Para a socióloga Robin DiAngelo (2011), os brancos são receptivos ao debate racial quando se trata de identificar indivíduos específicos como racistas ou situações flagrantes de preconceito racial, mas quando se trata de debater sobre as estruturas racistas, que se apresentam como um tema caro à história da população negra, se manifestam para restabelecer o conforto racial, para não abordarem os privilégios brancos de não serem identificados como sujeitos racializados. De acordo com a autora, a fragilidade branca cria uma demanda de discurso que impede o debate sobre os efeitos do racismo na vida dos sujeitos não brancos.


			Discute-se aqui é a invisibilidade dessas questões nos estudos sobre Educação Especial, especialmente na educação inclusiva. O foco está em compreender como os sujeitos negros com deficiência elaboram suas vivências e experiências a partir de suas memórias pessoais e coletivas, relacionadas à condição de ser negro com deficiência na escola. Ressalta-se que a luta da população negra, sobretudo das pessoas identificadas com deficiência, vai além da inclusão escolar. Essa população ainda reivindica o reconhecimento de sua humanidade e justiça social (Almeida; Araújo, 2020).


			Nessa perspectiva, endossamos as assertivas elaboradas por Artiles et al. (2011), a respeito da visão estreita assumida pela educação inclusiva, que concentrou sua atenção apenas na deficiência, sem considerar os fatores históricos de opressão e subalternização que determinados grupos sociais sofrem frente a outros grupos dominantes. Essa concepção assumida pela educação inclusiva dificulta a compreensão sobre o racismo e a construção da identidade negra, frente ao estereótipo de corporeidade da branquitude. E os potenciais prejuízos causados pela escassez desse debate, na literatura científica, têm gerado omissões nos estudos de intersecção sobre as formas racializadas da deficiência, como já mencionado.


			De acordo com Artiles et al. (2011), os rótulos de deficiência são adicionados às identidades desses grupos minoritários de maneira diversa aos sujeitos brancos com deficiência. Nesse sentido:


			O sujeito negro torna-se não apenas a/o Outra/o – o diferente, em relação ao qual o “eu” da pessoa branca é medido -, mas também “Outridade” – a personificação de aspectos repressores do “eu” do sujeito branco. Em outras palavras, nós nos tornamos a representação mental daquilo com que o sujeito branco não quer parecer. Toni Morrison (1992) usa a expressão “dessemelhança” para descrever a “branquitude” como uma identidade dependente, que existe através da exploração da/o “Outra” o, uma identidade relacional construída por brancas/os, que define a elas/es mesmas/os como racialmente diferentes das/os “Outras/os. Isto é a negritude serve como forma primária de Outridade, pela qual a branquitude é construída. A/O “Outra/o” não é “outra/o” per se; ela/ele torna-se através de um processo de absoluta negação (Kilomba, 2019, p. 37–38).


			Contudo, o olhar para a educação inclusiva e para a deficiência tem sido teorizado como uma experiência humana individual. Isso é particularmente perigoso se considerarmos que as experiências de deficiência se transformam de um contexto para outro, dependendo de como os sujeitos as vivenciam e, sobretudo, de como as pessoas negras são representadas em algumas categorias de deficiência (Artiles et al., 2011).


			Portanto, há uma necessidade premente de investigações sobre o tema da deficiência com recorte para o fator cor/raça, especialmente se quisermos tensionar o conceito de educação inclusiva, seu alcance e a promessa de igualdade de oportunidades e direitos para todos (Artiles et al., 2011). Essa é, de fato, a questão urgente que os estudos em educação inclusiva devem enfrentar.


			A partir dessas considerações, entendemos que o debate interseccional torna-se necessário para trazer ao centro das discussões tanto o fator cor/raça quanto a deficiência, assim como as posições de poder, identidade e os possíveis enviesamentos que legitimam uma determinada identidade, como a branquitude, em detrimento de outra, como a negritude. Como afirma Kilomba (2019, p. 39), é como se o inconsciente das pessoas negras fosse pré-programado para alienação, decepção e trauma psíquico, uma vez que as imagens da negritude às quais são confrontadas não são nada realistas, tampouco gratificantes.


			Diante desse debate, o momento é oportuno para situá-lo na área da educação, especialmente no universo escolar, dando legitimidade às vozes de estudantes negros com deficiência matriculados no 1º ao 5º anos do ensino fundamental. No caso deste estudo, a ênfase está em estudantes com idades entre seis e quatorze anos, em uma escola pública do município de Nova Iguaçu/RJ, considerando também suas famílias. A possibilidade de escuta de suas próprias histórias permite compreender, como propõem Almeida e Araújo (2020, p. 614), “cada uma marginalizada pelo não dito da interseção” entre ser negro e ter deficiência no contexto escolar.


			Nossa intenção é, portanto, tendo como fundamento a Teoria das Representações Sociais (TRS), compreender o lugar das sobreposições desses marcadores sociais da diferença, considerando como elemento de análise essas duas categorias cruzadas. Assim, torna-se pertinente abordarmos de que maneira esses dois grupos, estudantes e famílias, constroem representações, nas quais se inclui uma imagem social sobre ser negro com deficiência, a partir do espectro social que lhes é apresentado. De acordo com Moscovici (2012, p. 26), uma representação é composta de “figuras e de expressões socializadas” e “recorta e simboliza ações e situações que são ou se tornam comuns” nas interações sociais entre indivíduos e grupos.


			Considerando que o sujeito negro, em certa medida, “é sempre forçado a desenvolver uma relação consigo mesmo através da presença alienante do outro branco” como estratégia de sobrevivência, torna-se necessário compreender como a interseção entre cor/raça e outros fatores associados pode moldar a experiência desse grupo, especialmente no contexto escolar do ensino fundamental (Hall, 1996, apud Kilomba, 2019, p. 39).


			Partindo da questão central deste estudo — Quais são as representações sociais de ser negro com deficiência elaboradas por estudantes negros com deficiência e suas famílias no ensino fundamental? — é importante destacar, conforme Moscovici (2012, p. 39), que “as representações sociais são quase tangíveis; circulam, se cruzam e se cristalizam continuamente através da fala, do gesto, do encontro no universo cotidiano” e nas interações sociais nesse espaço.


			Dessa maneira, nos cabe observar como esses elementos se apresentam dentro da escola, através de atitudes, valores compartilhados e crenças que circundam o imaginário social que serve como uma máscara para silenciar as vozes de pessoas negras. Como afirma Kilomba (2019, p. 51), assim que falam, são: “capturados em uma ordem violenta colonial”, que os coloca em uma posição de inferioridade frente ao sujeito branco. Não obstante, a autora ressalta que, na academia, essa situação não é diferente, à medida que ciência e erudição têm valores assentados em uma ordem colonial europeia. Logo, a academia é também um “espaço de violência”, que conserva o controle do discurso científico que determina o que é conhecimento ou acientífico (Kilomba, 2019, p. 51).


			Podemos associar tal observação ao pensamento de Serge Moscovici (2003), ao confrontar diversas disciplinas, dentre elas, parte da Psicologia Social, questionando a “posição iluminista” que buscava dispersar os erros do pensamento ingênuo a partir do pensamento científico (Moscovici, 2003). E sobre essa questão, o autor nos diz:


			Eu reagi de certo modo a esse ponto de vista e tentei reabilitar o conhecimento comum, que está fundamentado na nossa experiência do dia a dia, na linguagem e nas práticas quotidianas. Mas bem lá no fundo, reagi contra a ideia subjacente que me preocupou certo momento, isto é, a ideia de que ‘o povo não pensa’, que as pessoas são incapazes de pensar racionalmente, apenas os intelectuais são capazes disso (p. 310).


			Seja como for, essas não são simples considerações, pois refletem “uma dimensão de poder que mantém posições hierárquicas que determinam quem pode falar” (Kilomba, 2019, p. 51). No entanto, o que Moscovici (2003) nos propõe é uma ruptura do controle sobre tais estruturas discursivas que validam o pensamento científico em detrimento do pensamento comum. Por conseguinte:


			Negadas às pessoas negras a ideia sobre o que são ciência e erudição prevalece intacta, permanecendo propriedade exclusiva e inquestionável da branquitude, portanto o que encontramos na academia não é uma verdade objetiva científica, mas sim o resultado de relações desiguais de poder e “raça” (Kilomba, 2019, p. 53–54).


			Dessa maneira:


			Qualquer forma de saber que não se enquadre na ordem eurocêntrica14 de conhecimento tem sido continuamente rejeitada, sob o argumento de não construir ciência credível. A ciência não é, nesse sentido, um simples estudo apolítico da verdade, mas a reprodução de relações raciais de poder que ditam o que deve ser considerado verdadeiro e em quem acreditar (Kilomba, 2019, p. 55–56).


			Obviamente que tratar sobre essas questões marginais evoca dor e frustração, pois elas são lembretes das posições e lugares dos quais dificilmente os negros conseguem “chegar” ou não “podem ficar” (hooks, 1990, p. 148). No entanto, tal realidade deve ser falada e teorizada, pois elas alimentam um sistema de representações que reforçam o imaginário e o lugar que o negro deve ocupar na sociedade que é o de subalternização. Como afirma Jodelet (2001, p. 18), as representações sociais “circulam nos discursos, são trazidas pelas palavras e veiculadas em mensagens e imagens midiáticas, cristalizadas em condutas” que expressam valores da sociedade assentados no racismo estrutural.


			E, por essa razão, optamos nesta pesquisa por abordar o tema da deficiência aliado às questões de cor/raça, tendo como base a Teoria das Representações Sociais, não por acaso, mas por entendermos que:


			Aquilo que pensa o homem, não é de todo ele, mas a sua comunidade social. A fonte do seu pensamento não se encontra de forma alguma nele, mas no meio social em que vive, na atmosfera social que respira, e ele não saberia pensar de outra forma para além do que deriva necessariamente das influências, concentradas no seu círculo, do meio social que o rodeia (Moscovici, 1961, p. 305 apud Almeida et al., 2014, p. 45).


			Parece-nos, portanto, que a abordagem interseccional, fundamentada na crítica de duas categorias cruzadas, é relevante para compreendermos “onde se encontram os fenômenos familiares de prejulgamentos sociais e raciais, de estereótipos, de crenças e assim vai” (Moscovici, 1984, p. 7), que moldam a experiência de ser negro com deficiência, no contexto escolar, por estudantes negros com deficiência e suas famílias. Assim, é fundamental reconhecer que “pessoas negras experienciam uma realidade diferente das pessoas brancas”, uma vez que ao sujeito branco é assegurado seu lugar de poder e autoridade sobre um grupo de não brancos (Kilomba, 2019, p. 54).


			Nesse sentido, a questão que fundamenta o problema de pesquisa encontra-se na indagação de Moscovici (2012): “como o homem constitui a sua realidade?”. A partir de quais parâmetros os sujeitos ou grupos sociais expressam uma representação para agir e se comunicar? Como eles “nomeiam as trocas de mensagens linguísticas e não linguísticas (imagens, gestos, etc.) entre os sujeitos e grupos” (Moscovici, 1984, p. 7)? Dessa maneira, para melhor compreendermos o funcionamento das representações sobre ser negro com deficiência no contexto escolar, elaboradas por estudantes negros com deficiência e famílias, cabe considerar como esses sujeitos podem “produzir conhecimento em uma arena que constrói de modo sistemático, os discursos de negros como menos válidos” (Kilomba, 2019, p. 54). A partir disso, apontamos que as representações sociais não são resultado de uma sociedade como um todo; pelo contrário, são resultado de grupos sociais que constituem a sociedade, de modo que variados grupos expressam variadas representações sobre o mesmo objeto (Moscovici, 1978). Dessa maneira, é oportuno compreender como são constituídas por meio da comunicação e transmitidas pelas representações o que é ser negro com deficiência para esses dois grupos (Moscovici, 1978).


			Desse fato, podemos depreender que a deficiência, não é, portanto, um marcador social que adentra ao palco juntamente com a negritude, mas tão somente como coadjuvante (Almeida; Araújo, 2020, p. 616). Assim, devemos estar atentos a esse debate para examinarmos possíveis vieses que esvaziam os discursos, como a representação da deficiência que afeta desproporcionalmente sujeitos não brancos com deficiência (Artiles et al., 2011).


			Portanto, cabe a nós, neste estudo, ficarmos atentos ao “controle interminável sobre a voz do sujeito negro e o anseio de governar e comandar como eles interpretam a realidade”, pois estamos lidando com uma dimensão de poder eurocêntrica que determina quem pode falar ou não (Kilomba, 2019, p. 55).


			No clássico Os Condenados da Terra, de 1961, Franz Fanon já apontava para a necessidade de reflexões acerca deste tema, no sentido de nos revelar as complexas dinâmicas entre cor/raça e poder. Corroborando esse pensamento, Almeida e Araújo (2020, p. 616–617) consideram que a “espoliação das forças produtivas”, sobre o controle das narrativas oficiais, pode gerar “tensões geopolíticas entre brancos e não brancos, no Norte e no Sul do Planeta”, e, por isso, essa problemática necessita ser teorizada no campo acadêmico.


			Adicionalmente, a essas ideias, no Brasil, ecoava nas vozes femininas das décadas de 1970 e 1980 uma preocupação semelhante. Intelectuais brasileiras já chamavam atenção para a sobreposição de opressões entre ser mulher e negra. As discussões temático-categoriais giravam em torno da opressão do racismo para os grupos de “mulheres negras socialmente marginalizadas15” (Cardoso, 2014).


			Nesse sentido, é relevante pontuarmos sobre a história de emancipação de mulheres brancas, pois nos permite trazer elementos que embasam nossos argumentos acerca da tematização sobre a interseccionalidade entre ser mulher e negra. Com isso, é importante salientarmos que mulheres brancas tiveram conquistas na área educacional, na área econômica e também puderam ter direito de escolha sobre a maternidade através de acesso a métodos seguros de contracepção, o que foi paradoxalmente marcado pela opressão de outras mulheres, sob a forma de apropriação do trabalho doméstico de mulheres negras, sem direitos trabalhistas assegurados, com baixa remuneração, horas excessivas de turno de trabalho e múltiplas funções exercidas sem remuneração. Aliás, no Brasil, existe um tipo muito peculiar de apropriação do trabalho doméstico das mulheres negras, que se configura na arquitetura das residências da elite burguesa, em sua maioria branca, como o quarto da empregada doméstica, localizado, em geral, nos fundos da casa ou próximo à cozinha. Dessa forma, raça e classe, assim como racismo e sexismo, distanciam esses grupos de mulheres brancas e mulheres negras, e, por conseguinte, até mesmo essa ideia de gênero, uma vez que mulheres brancas ocupam um lugar simbólico e estrutural que lhes garante formas de tratamento que interferem nas relações sociais, de poder econômico e geográfico, tanto na esfera do privado quanto na pública em relação às mulheres negras (Davis, 2016).
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